PISO VARIÁVEL DE VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO DA SAÚDE (PVVPS) PARA FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA, PROMOÇÃO E PREVENÇÃO DAS HEPATITES VIRAIS

ORIENTAÇÕES PARA A QUALIFICAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA, PROMOÇÃO E PREVENÇÃO DAS HEPATITES VIRAIS, ANO DE 2013.
Agosto / 2013
Introdução
Em 2009, o Programa Nacional de Hepatites Virais foi incorporado ao Departamento de DST e Aids, que passou a ser denominado Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais e a gerenciar as ações e a reestruturação da Política Brasileira de Prevenção e Controle das Hepatites Virais.
Em 2011, foi criado o Grupo de Trabalho de Financiamento – GT Financiamento, com a função, entre outras, de definir recursos para as ações de Hepatites Virais e a forma de utilização desse recurso.

O GT foi composto por Coordenadores dos Programas Estaduais e Municipais de DST/Aids e de Hepatites Virais e representantes da Sociedade Civil (de movimentos que lutam contra a Aids e Hepatites Virais), e por técnicos do Departamento.

A partir da criação do GT e das negociações com a Comissão Intergestores Tripartite - CIT, CONASS e CONASEMS, o Ministério da Saúde incorporou recursos no montante de R$ 30.000.000,00 ao Piso Variável de Vigilância e Promoção da Saúde (PVVPS) para financiamento das ações de vigilância, promoção e prevenção das hepatites virais, que serão utilizados por estados e municípios prioritariamente para o fortalecimento da gestão e sustentabilidade, em ações de promoção e prevenção, incluindo o fomento ao diagnóstico precoce e estratégias para a ampliação da cobertura vacinal para as populações de maior vulnerabilidade; melhoria da assistência e tratamento de portadores de Hepatites Virais; ações de gestão, informação e governança voltadas para a melhoria da capacidade gerencial, logística, técnica, organizacional, de vigilância e de informação; e ações e estratégias de promoção da participação da sociedade organizada com foco na transparência e controle social.
Esses recursos foram distribuídos entre os 26 estados e o Distrito Federal levando em consideração critérios populacionais e os estratos já estabelecidos na Portaria 3252, de 2009.

Esse financiamento foi instituído pela Portaria 2849, de 02 de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 05 de dezembro de 2011 e em seu anexo está demonstrada a distribuição desses recursos entre estados e DF. A Portaria dispõe também que caberá às Comissões Intergestores Bipartite (CIB) definir a distribuição dos recursos dentro de cada Unidade Federada, com base em critérios epidemiológicos e no contexto da implementação das ações, considerando ainda a estrutura dos serviços e a regionalização de saúde. A distribuição desses recursos pode ser revista pelos estados a qualquer momento, desde que pactuadas em CIB e encaminhadas para o Departamento para as providências necessárias.
A Portaria 2849, de dezembro de 2011, não institui um instrumento de planejamento específico para as ações de hepatites virais. Portanto, estados e municípios que recebem recursos referente ao Piso Variável de Vigilância e Promoção da Saúde (PVVPS) para Financiamento das Ações de Vigilância, Promoção e Prevenção das Hepatites Virais não estão obrigados a preencher a Programação Anual de Metas (PAM), instrumento que dá visibilidade as metas, ações e recursos que serão mobilizados.

Assim, recomendamos que seja realizado um processo local de discussão e definição de prioridades, de forma a contemplar um diagnóstico situacional adequado, identificando a capacidade de resposta local, num processo participativo e solidário, considerando o momento de fortalecimento dos pactos interfederativos no âmbito da saúde e com a anuência do(a) Secretário(a) de Saúde e lembramos que os recursos destinados ao Piso Variável de Vigilância e Promoção da Saúde (PVVPS) para Financiamento das Ações de Vigilância, Promoção e Prevenção das Hepatites Virais deverão ser incluídos no orçamento.
A partir da publicação do Decreto 7508/2011, que regulamenta a Lei 8080/90, e de outras Portarias e Resoluções, estamos num momento de busca pela consolidação do Sistema Único de Saúde, cujas bases legais e normativas já estão estabelecidas. Ademais, a Lei Complementar 141/2012, que regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal, dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo, o que requer conhecimento e participação efetiva nos diferentes espaços de gestão.
No atual contexto do SUS ganha força o planejamento da saúde que passa a ser ascendente e integrado, compatibilizando-se as necessidades das políticas de saúde com a disponibilidade de recursos. O processo de planejamento proporciona o conhecimento da situação local, tanto das condições de saúde da população como da capacidade de resposta da rede de serviços e a definição das ações para superar os desafios para a melhoria do sistema de saúde. A participação do maior número de atores envolvidos, atuando não só na compreensão dessa situação como também na mobilização de esforços locais, contribui para a superação desses desafios.
Torna-se fundamental a articulação do que está nos instrumentos de programação de áreas específicas da saúde com o que está estabelecido nos Planos de Saúde Estaduais e Municipais, Programações Anuais de Saúde – PAS, Programação Plurianual – PPA e Relatórios de Gestão, com metas associadas aos compromissos de programas de governo, a fim de contemplar todas as demandas locais e possibilitar o acompanhamento pelas instâncias de controle social e órgãos de fiscalização governamentais. Os planos de saúde deverão conter metas de saúde e serem aprovados pelos Conselhos de Saúde.

Um dos desafios da gestão do Sistema de Saúde, na atualidade, é o fortalecimento dos vínculos interfederativos com metas e indicadores que comporão o Contrato Organizativo da Ação Pública (COAP) devidamente contratualizados pelos três entes federados.

A seguir estão demonstrados todos os Indicadores do Departamento de DST/Aids e HV no COAP para o ano de 2012 e que comporão a primeira RENASES:
Diretriz 3: Indicador Universal 3.4.: Proporção de gestantes usuárias do SUS que realizaram teste rápido para a sífilis. Parâmetro Nacional: Meta 2012: 50% das gestantes. Meta 2013: 70% das gestantes.

Diretriz 7: Indicador Específico 7.1: Indicador: Proporção de pacientes HIV+ com 1º CD4 inferior a 350cel/mm3 registrado no SISCEL. Parâmetro nacional de redução: Reduzir em 10% ao ano

Diretriz 7: Indicador Específico 7.2: Número de testes sorológicos anti-HCV realizados na região
Diretriz 7: Indicador Universal 7.9: Incidência de aids em menores de cinco anos. Parâmetro Nacional: Meta: Reduzir 10% a cada ano
Colocamos como anexo a estas orientações o instrumento de planejamento, caso o estado / município opte por utilizá-lo no processo de planejamento, reiterando que sua utilização não é obrigatória. Solicitamos porém que, caso optem pela utilização do instrumento, encaminhem para o Núcleo de Sustentabilidade Programática da Coordenação de Sustentabilidade e Gestão deste Departamento, para conhecimento.
Orientações para o Planejamento das Ações de Hepatites Virais
Área de Atuação

Fortalecimento da Gestão e Sustentabilidade para o enfrentamento das Hepatites Virais

Eixos Prioritários

1. Promoção e Prevenção: As orientações para este eixo devem priorizar metas que ampliem o acesso e a qualidade nos serviços, incluindo o fomento ao diagnóstico precoce e estratégias para ampliação da cobertura vacinal para as populações de maior vulnerabilidade.
Ampliação do diagnóstico das hepatites:

· Desenvolver estratégias de ampliação da testagem para hepatite B e C entre as populações vulneráveis
· Desenvolver estratégias de ampliação da testagem para hepatite B para gestantes

· Promover testagem para hepatite B e C no Sistema de Saúde Prisional, em cooperação com o Plano Nacional de Saúde para o Sistema Penitenciário

· Promover ampliação da testagem para hepatites B e C para populações indígenas em cooperação com a SESAI
· Desenvolver estratégias de ampliação da testagem para hepatite B e C nos Centros de Testagem e Aconselhamento - CTA e nas unidades de saúde da Rede de Atenção Primária a Saúde
· Desenvolver estratégias de ampliação de diagnóstico para Hepatites Virais

Ampliação do acesso à vacinação contra hepatite B

· Desenvolver estratégias para ampliação da cobertura vacinal em populações mais vulneráveis

· Desenvolver ações para implantação de salas de vacina nos Centros de Testagem e Aconselhamento – CTA para o atendimento de populações de maior vulnerabilidade

· Desenvolver estratégias de ampliação da cobertura vacinal contra hepatite B em gestantes e crianças
· Desenvolver estratégias para ampliação da cobertura vacinal entre adolescentes e jovens até 29 anos.
2. Gestão, Informação e Governança: definir metas para ampliar a capacidade gerencial, logística, técnica, organizacional, de vigilância, monitoramento, de informação e intersetorialidade, levando em consideração:
Vigilância epidemiológica das hepatites virais tais como capacitação em VE e verificação de bancos de dados do SINAN.

Processos relacionados ao desenvolvimento da capacidade institucional para o desempenho das responsabilidades governamentais, de acordo com o nível de gestão a que se refere.

Desenvolvimento institucional por meio de uma política de recursos humanos que promova a formação, o desenvolvimento profissional e a educação permanente dos trabalhadores da área da saúde de forma intersetorial e em articulação entre as esferas de governo. Também deve-se considerar as estratégias de disseminação do conhecimento e informações para a sociedade civil, visando o controle social e gestão participativa.

Apoio ao planejamento e execução de ações de qualificação por meio de processos de educação permanente como ferramenta de gestão para profissionais de saúde, cujo resultado contribuam para o alcance de metas e realização das ações, priorizando os temas que respondam as necessidades da rede de atenção das populações vulneráveis e dos portadores de hepatites virais.

Fortalecimento da infra-estrutura das SES e SMS, tais como: contratação de pessoas físicas e jurídicas de acordo com os dispositivos legais que regulamentam a utilização de recursos do tesouro; aquisição de materiais, equipamentos (inclusive de informática) e desenvolvimento de sistemas, com objetivo de melhorar o desempenho físico e financeiro.
Realização de estudos e pesquisas de curto prazo, sempre alinhada à perspectiva de promover o alcance das metas e tendo por objetivos a compreensão da magnitude da doença, o estabelecimento de prioridades e uma retroalimentação do planejamento nas intervenções locais.

3. Promoção da participação da Sociedade Organizada: definir metas que promovam a participação da Sociedade Organizada com foco na transparência e controle social.

A participação da Sociedade Civil é importante estratégia para o fortalecimento e qualificação das políticas públicas de saúde. O protagonismo dos portadores de hepatites virais e de populações mais vulneráveis deve ser considerado na elaboração, execução e avaliação das ações e metas.

A Portaria não define repasse de recurso financeiro para OSC, considerando que este deverá ser avaliado e de responsabilidade do Gestor local.
Caberá aos estados e aos municípios, através de seu planejamento, de sua programação de prioridades e metas/ações, definirem os critérios (técnicos e administrativos) e a aplicação dos recursos nos eixos prioritários.
As ações e metas em parceria com Organizações da Sociedade Civil devem:

· Seguir objetivos e critérios (técnicos e administrativos) definidos pelo Gestor;

· Estabelecer estratégias para aumentar a cobertura e acesso de populações mais vulneráveis às HV;

· Estabelecer estratégias para o fortalecimento do trabalho em rede e da priorização e abordagem de temas que melhorem a resposta (advocacy, inclusão social, defesa de direitos humanos);

· Estabelecer mecanismos de acompanhamento, supervisão e avaliação das ações realizadas por OSC, não restringindo-se ao repasse de recursos financeiros;

· As ações, metas, repasse de recursos e outras parcerias estabelecidas com as OSC devem estar alinhados às prioridades locais e à agenda mínima nacional;

· Promover a discussão em conjunto com a sociedade civil sobre estratégias de sustentabilidade das ações como um todo, não apenas das diretamente relacionadas às OSC;

· A realização de ações em parceria com a sociedade civil e grupos de apoio a portadores de hepatites virais não implica, necessariamente, em repasse de recursos financeiros;

· Abster-se de promover ações substitutivas do papel de Estado.
4. Assistência e Tratamento

Embora a extrapolação dos resultados do inquérito de prevalência em capitais brasileiras estime em até 2 milhões de pessoas portadoras de hepatite C e 600 mil com hepatite B, atualmente estão em tratamento cerca de 11,7 mil pacientes com hepatite B e cerca de 11,8 mil pacientes com hepatite C. Espera-se que a ampliação do acesso ao diagnóstico, assim como sua focalização para populações vulneráveis para Hepatite B e pessoas em faixa etária superior 40 anos (considerando hepatite C), aumente o número de pessoas com acesso ao tratamento.

Parte dos municípios tem entre suas referências para o atendimento de hepatites virais os serviços de gastroenterologia e/ou hepatologia de hospitais universitários. Mais recentemente, os SAE implementados para HIV e aids começaram a absorver a demanda da coinfecção e em alguns municípios iniciaram o atendimento a monoinfectados. A integração programática com ampliação da capacidade de atendimento do SAE, com melhora da infraestrutura, incluindo ampliação de equipe – pelo atendimento a dois programas e agravos de alta relevância – tem a capacidade de mais rapidamente fortalecer a resposta nacional as hepatites virais.

Foram criados Serviços de Tratamento Assistido e Pólos de Aplicação de interferon, que devem ser adequados, para em conjunto com SAE e ambulatórios, desenvolver cuidado mais integral, além da administração de medicamentos. A perspectiva de incorporação de novos medicamentos deve induzir novas diretrizes de organização do cuidado, implementação de mecanismos de busca consentida, atendimento por equipes multidisciplinares e desenvolvimento de estratégias de adesão adaptadas para o uso de medicamentos por via oral.
O Ministério da Saúde desenvolverá ações de capacitação para tratamento da hepatite C utilizando novos medicamentos, direcionados para as equipes de saúde para estimular uso e prescrição racional de antivirais, desenvolvimento de estratégias de adesão e cuidado multidisciplinar. Os recursos destinados as Hepatites Virais pela Portaria nº 2.849/2011 proporcionarão autonomia para que estados e municípios realizem atividades de capacitação, organização e qualificação da rede de atenção.
Também é importante que sejam realizadas ações voltadas à Assistência Farmacêutica, incluindo a definição da rede de distribuição de insumos de hepatites virais. Os serviços dispensadores e os serviços de tratamento assistido podem ser estruturados com espaço para atendimentos individuais e coletivos, espaços para armazenamento dos insumos e para a sua dispensação, espaço para trabalhos de adesão e outras estratégias que favoreçam a resposta terapêutica ao tratamento.

O Hospital Dia (HD) realiza a assistência intermediária entre a internação e o atendimento ambulatorial, para realização de procedimentos clínicos, cirúrgicos, diagnósticos e terapêuticos, que requeiram a permanência do paciente na Unidade por um período máximo de 12 horas. Para a garantia do atendimento completo é preciso também avaliar a organização da rede de biópsia hepática, os fluxos e demanda considerando também a utilização dos Hospitais Dia, para execução deste procedimento.
Destacamos abaixo algumas ações estratégicas no campo da assistência e tratamento:

· Organização da rede de atenção a Hepatites Virais, incluindo a integração com os SAE para atendimento de pessoas que vivem com HIV e as Unidades Dispensadoras de Medicamentos Antirretrovirais;
· Estímulo a estruturação de Serviços de Tratamento Assistido para administração de interferon, integrados aos serviços ambulatoriais de acompanhamento de portadores de HV;
· Inclusão, quando possível, de Hospitais-dia para realização de procedimentos em portadores de HV que não tenham necessidade de internação hospitalar;
· Adequação de área física de serviços de atendimento, quando pertinente;
· Apoio ao desenvolvimento de estratégias de adesão ao tratamento, considerando o desenvolvimento de antivirais para tratamento da Hepatite C;
· Implementação de mecanismos de busca – preferencialmente consentida – para faltosos a consultas em serviços ambulatoriais e/ou STA;
· Apoio e desenvolvimento de atividades de capacitação das equipes de saúde, particularmente em novas estratégias de tratamento;
· Fortalecimento dos Comitês Estaduais de HV; considerar a descentralização dos Comitês quando pertinente.

Descrições dos Serviços de Tratamento Assistido (STA):

Descrição nas Portarias 34, de 2007, e 221, de julho de 2011 – Protocolos clínicos e Diretrizes Terapêuticas para hepatite viral C e coinfecções). Os serviços que devem ser ofertados são:
- Administração do interferon peguilado; treinamento para auto aplicação do medicamento, dependendo das condições apresentadas pelo paciente.

- Monitoramento dos efeitos adversos relacionados ao tratamento dos pacientes através de equipe multiprofissional, mediante estratégias de cuidado integral continuado que proporcionam melhor adesão ao tratamento.
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